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[ na:

CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 185/19

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projetos de Lei que podem incidir nas
disposições previstas no art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de 2019, que
acrescentou o art. 212-A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa, relativo ao
apensamento.

Os projetos de lei encontrados são:

- PL 108/17, que dispõe sobre a introdução de assistentes sociais e psicólogos no
quadro de profissionais das Escolas Públicas Municipais, para ajudar os alunos,
familiares, professores e direção escolar em suas diversas relações. Andamento
Splegis na data de hoje:
12/0'7f2038 11:25 5532;

- PL 405/16, que dispõe sobre a realização anual de atividades direcionadas à
Orientação e Prevenção ao Assédio Moral nos Meios Digitais nas Escolas Municipais
durante o mês de agosto. Andamento Splegis na data de hoje:
09/05/2019 15:54 EDUC/Consuitoria/Elaborarparecer

- PL 370/16, que altera a Lei 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a
inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar
no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do
Municipio de São Paulo, para estender seus efeitos a atividades e projetos de
entidades educacionais recreativas, esportivas, associativas, clubes e agremiações,
públicos ou privados, e dá outras providências. Andamento Splegis na data de hoje:
27/03/201 7 18108 CCJ/Autor/APedido

Desta feita à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para
análise, com observância ao mencionado art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de
2019, que acrescentou o art. 212-A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Sobre a matéria em questão, também foi localizado:

PalácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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CÃIIVI_ARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança
e do Adolescente, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional;

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de
Educação;

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012;

- Lei Federal nº 13.819, de 26 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de
Prevenção da Automutilação e do Suicídio, a ser implementada pela União, em
cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e altera a Lei nº 9.656,
de 3 de junho de 1998.

- Lei Municipal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394,
de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização,
de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de
paz entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino;

— Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal de
atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 13.096, de 08 de dezembro de 2000, que institui o Programa de
Prevenção da Violência nas Escolas, regulamentada pelo Decreto Municipal nº
42.438, de 26 de setembro de 2002;

- Lei Municipal nº 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de
assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no
aprendizado e na integração escolar;

- Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências,
regulamentada pelo Decreto nº 48.704, 10 de setembro de 2007;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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SAO PAULO ,

PROCURADORIA

— Lei Municipal nº 14.271, de 5 de março de 2007, que institui no Município de São
Paulo a Semana de Prevenção e Combate à Depressão, a ser lembrada na primeira
semana de agosto de cada ano, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências,
alterada pela Lei nº 15.281, de 9 de setembro de 2010;

- Lei Municipal nº 14.479, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a entrega do
Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA no ato da matrícula nas Escolas da Rede
Municipal de Ensino, e dá outras providências;

— Lei nº 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas de
conscientização, prevenção e combate ao “bullying” escolar no projeto pedagógico
elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Municipio de São Paulo, e dá
outras providências, regulamentada pelo Decreto nº 51 .290/2010;

- Lei Municipal nº 14.958, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo Programa Aprendendo com
Saúde;

- Lei Municipal nº 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do
Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 15.550, de 30 de março de 2012, que altera a Lei nº 14.485, de 19
de julho de 2007, para incluir a comemoração da Semana de Prevenção e Combate à
Depressão Pós Parto, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.921, de 18 de dezembro de 2013, que altera a Lei nº 14.485, de
19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Vida, a ser comemorado anualmente no dia
08 de outubro, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.960, de 8 de janeiro de 2014, que institui o “Serviço de
Assistência Psicológica ao Estudante” na rede municipal de ensino, e dá outras
providências

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCU RADORIA

- Lei Municipal nº 16.134, de 12 de março de 2015 Dispõe sobre a criação de
Comissão de Mediação de Conflitos — CMC nas escolas da rede municipal de ensino
da Cidade de São Paulo e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal
de Educação de São Paulo;

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.
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CÃIAARA MliNICIPAL DE

SAO PAULO
pl0185—19

PARECER Ivº Atºl/1038 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0185/19.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre
a criação do “Disque Bullying”, no Município de São Paulo, além de dar outras providências.

De acordo com a propositura, o Poder Público municipal fica autorizado a instituir serviço de
“Disque Denúncia” contra a prática conhecida como bullying.

Nos termos da justificativa, é importante que os alunos possuam um canal de defesa contra
o bullying, sendo relevante o encaminhamento da reclamação para a própria escola em que
os fatos ocorreram, permitindo a atuação do corpo docente no sentido de minimizar os
efeitos de cada episódio.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no
artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e
imediato (in Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). '

De se ressaltar, ademais, que a capacidade de editar leis que estabeleçam regras dispondo
sobre o quadro de funcionários da Administração local é inerente à própria existência dos
Municípios como entes federativos. A respeito do assunto é possivel mencionar, por
exemplo, as lições do saudoso doutrinador Hely Lopes Meirelles:

“As entidades estatais são livres para organizar seu pessoal para o
melhor atendimento dos serviços a seu cargo. Devem, todavia, fazê—
Io por lei.
A competência para essa organização é da entidade estatal a que
pertence o respectivo serviço. Sobre esta matéria, como já
assinalamos, as competências São estanques e incomunicáveis. As
normas estatutárias federais não se aplicam aos servidores
estaduais ou municipais, nem as do Estado-membro se estendem
aos funcionários dos Municípios.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964219 www.saopaulo.sp.leg.br/

PL0185-19S

Página1de4

M
at

ér
ia

 P
L 

18
5/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r J

O
AO

 C
AR

LO
S 

DI
AS

 C
HA

VE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

90
71

1.

autuado por João Carlos Dias Chaves em 11/09/2019 19:19:15.

 fls. 12



CÁMARAMNICIPAL DE

SÃO PAULO
pl0185-l9

(...)
Do exposto acima, conclui-se que o Município goza de total liberdade
na organização de seu pessoal para o melhor atendimento dos
serviços de sua competência (...). (Hely Lopes Meirelles, Direito
Municipal Brasileiro, 17ª edição, Editora Malheiros, pgs. 619/622).

De se salientar, demais disso, que a política pública da qual trata o projeto está inteiramente
inserida no âmbito escolar, visando contribuir para a melhoria do ambiente nas instituições
de ensino, o que, indiretamente, tende a proporcionais melhoria no desempenho dos alunos
e outros indicadores relevantes, como evasão escolar. Logo, há conformidade da proposta
com a promoção da educação, que é um imperativo constitucional a ser observado pelo
Poder Público na consecução de políticas públicas, consoante se depreende dos artigos 205
a 214 da Constituição Federal.

Além disso, é inequívoco que a política pública que se pretende implementar também se
volta à saúde mental dos alunos, sendo certo que nos termos do artigo 30, VII da
Constituição da República, compete aos municípios “prestar, com a cooperação técnica e
financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população”.

E nem se alegue que a aptidão do projeto para interferir na atividade do Poder Executivo
implicaria, ipso facto, invasão do Poder Legislativo sobre atividades típicas de gestão e
administração.

Nesse sentido é possível citar, por exemplo, a tese fixada no Tema de Repercussão Geral
nº 917, redigida da seguinte maneira:

Não usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei

que, embora crie despesas para a Administração, não trata da sua
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de
servidores públicos (art. 61, 5 1ª, II, a, c e “e”, da Constituição
Federal)

Sendo pertinente, ainda, citar a seguinte passagem do voto do Relator, Ministro Gilmar
Mendes:

No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de
instalação de Câmeras de segurança em escolas públicas municipais
e cercanias não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos
da Administração Pública local nem trata do regime jurídico de

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964219 www.saopaulosplegbr/
PL0185-19S
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servidores públicos, motivo pelo qual não vislumbro nenhum vício de
inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.

Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da criança e do
adolescente qualifica—se como direito fundamental de segunda
dimensão que impõe ao Poder Público a satisfação de um dever de
prestação positiva destinado a todos os entes políticos que compõem
a organização federativa do Estado Brasileiro, nos termos do art. 227
da Constituição (RE nº 878.911).

Claro está, por conseguinte, que à luz da atual jurisprudência do E. STF, a iniciativa
parlamentar para a propositura de projetos de lei que interferem sobre políticas públicas não
viola o principio da separação e harmonia entre os poderes, ainda que estes acarretem
aumento de despesas.

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, 5 3º, inciso XII, da
Lei Orgânica do Municipio, dependendo de voto favorável da maioria absoluta dos membros
da Câmara.

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar o projeto à
técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98, pela LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 185/19.

Dispõe sobre a criação de serviço de disque
denúncia contra o bullying, o “Disque
Bullying”, nas escolas públicas do Município.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a criação do serviço de disque denúncia contra o bullying, o “Disque
Bullying”, no âmbito do Municipio de São Paulo.

Parágrafo único. A central de entendimentos será gerida pela Secretaria Municipal de
Educação e encaminhará as denúncias à escola em que os fatos ocorreram, notificando
Diretoria Regional da respectiva região para acompanhamento.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 33964219 wwwsaopaulosplegbr/
PL0185-198
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Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e L n, slação Participativa, em 04 / 09/7—O( “É) .
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Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964219 www.saopaulo.sp.|eg.br/

PL0185-19S
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